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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS  E  MATERIAIS.  COBRANÇA
INDEVIDA. DESÍDIA DA EMPRESA DE TELEFONIA.
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MERO ABORRECIMENTO. ACERTO DA DECISÃO
RECORRIDA. DESPROVIMENTO.

- Como se sabe, para que haja o dever de indenizar,
necessário se faz a existência de três requisitos, quais
sejam: ação ou omissão do agente, nexo causal e o
dano. Este teve como causa direta e imediata o ato de
cobrar  ilegalmente  dívida  inexistente  e  a  quebra
sucessiva de acordos e compromissos firmados com
o cliente não apenas em suas tratativas diretas, como
em  sede  de  Procon,  fugindo,  tais  situações,  pelo
conjunto da obra,  da seara do mero aborrecimento,
em que pese não ter ocorrido negativação da Autora.

- Se, de um lado, a indenização pelo dano moral não
pode ser fonte de lucro, por outro, não pode servir de
estímulo à violação de direitos personalíssimos de
outrem. Estando a sentença em conformidade com
tais paradigmas, o valor da condenação deve ser
mantido.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:



Apelação Cível nº 0028176-55.2013.815.2001

ACORDA  a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em REJEITAR  a  preliminar e,  no  mérito,
DESPROVER a Apelação Cível, nos termos do voto do Relator e da certidão de
julgamento de fl. 154.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível  interposta  pela  TELEMAR Norte

Leste  S/A,  inconformada  com a  sentença  proferida  nos  autos  da  Ação  de

Indenização por Danos Morais e Materiais movida por Cássia da Silva Alves,

na  qual  a  Magistrada  da  4ª  Vara  Cível  da  Comarca  da  Capital  julgou

procedentes  os  pedidos,  condenando  a  Promovida  ao  pagamento  de  R$

4.000,00 (quatro mil reais) a título de danos morais e R$ 2.000,00 (dois mil

reais) pelos danos materiais.

A  Apelante,  em  suas  razões  recursais,  alegou  que  a  mera

cobrança indevida, sem a inscrição do devedor no rol de maus pagadores, não

gera dano moral.  Acrescentou que a multa  rescisória cobrada seria  devida,

posto  que  a  Demandante  solicitou  o  cancelamento  do  serviço  durante  o

período de carência (fls. 82/102). 

Em contrarrazões, a Apelada, preliminarmente, alegou falta de

interesse de recorrer da Insurreta, invocando a aplicação da regra do § 1º do

art. 518 do CPC e do art. 557, § 1º-A, daquele mesmo Código. No mérito, pelo

desprovimento do recurso. Ao final,  pugnou pela condenação da Recorrente

por litigância de má-fé(fls. 136/141).

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça não exarou

parecer de mérito (fls. 147/148).

É o relatório.

VOTO
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Inicialmente, entendo não ser aplicável à hipótese, as regras

do art. 518, § 1º e do art. 557, “caput”, todos do CPC, pois as Súmulas nº 5 e 7

do  STJ  têm  aplicação  restrita  ao  Recurso  Especial,  não  se  prestando  à

Apelação.

Quanto à alegação de falta de interesse recursal da Apelante,

sabe-se que o Recorrente deve, ao menos em tese, demonstrar que espera,

com o julgamento do recurso, uma situação mais vantajosa do ponto de vista

prático do que aquela posta na decisão impugnada.

Nesse particular, entendo que a Apelante demonstrou em suas

razões recursais qual o verdadeiro motivo de sua irresignação. 

Sobre o tema, José Carlos Barbosa Moreira,  bem delimita o

conceito de interesse recursal, no sentido de que:

"(...)  A  noção  de  interesse,  no  processo,  repousa
sempre,   ao   nosso   ver,   no  binômio   utilidade   +
necessidade:  utilidade  da providência  judicial  pleiteada,
necessidade  da via  que  se  escolhe  para  obter  essa
providência.  O  interesse  em  recorrer,  assim,  resulta
da conjugação  de  dois  fatores:  de  um  lado,  é  preciso
que  o  recorrente  possa  esperar,  da interposição  do
recurso,   a   consecução   de   um  resultado   a   que
corresponda  situação  mais vantajosa,  do ponto de vista
prático,  do que a emergente  da decisão  recorrida:  de
outro  lado, que  lhe  seja  necessário  usar  o  recurso
para  alcançar  tal   vantagem ."  (in  Comentários  ao
Código de Processo Civil, volume V, Editora Forense, 7ª
edição, Rio de Janeiro, 1998, pág. 295). 

Dessa  forma,  o  eventual  acolhimento  do  recurso  acarretará

proveito a Recorrente, motivo pelo qual, REJEITO essa preliminar.

Superada essas questões, passo a analisar o mérito recursal

propriamente dito.

Pois bem. Como se sabe, para que haja o dever de indenizar,

necessário se faz a existência de três requisitos, quais sejam: ação ou omissão

do  agente,  nexo  causal  e  o  dano,  que,  a  meu  ver,  restaram devidamente

comprovados no caso em apreço.
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“In casu”, a Recorrente, a todo tempo, se mostrou desidiosa no

trato  com a  Consumidora.  Sejam os  descontos  de  duas  faturas  telefônicas

diversas  na  conta  da  Autora,  obrigando-a  entrar  no  cheque  especial,  o

cancelamento  da  linha  telefônica  sem  solicitação,  a  cobrança  de  multa

rescisória mesmo após o compromisso de que abonaria tal cobrança (fl. 16),

todas essas atitudes demonstraram bem a falha na prestação do serviço. 

A meu ver, dúvida não há de que a atitude da Recorrente se

mostrou  decisiva  para  o  resultado  lesivo.  Este  teve  como  causa  direta  e

imediata o ato de cobrar ilegalmente dívida inexistente e a quebra sucessiva de

acordos e compromissos firmados com o cliente não apenas em suas tratativas

diretas,  como  em  sede  de  PROCON  (fl.  13),  fugindo,  tais  situações,  pelo

conjunto  da  obra,  da  seara  do  mero  aborrecimento,  em que  pese  não  ter

ocorrido negativação da Autora.

Estabelecido, assim, o ato ilícito e o nexo de causalidade, cabe

à Apelante o dever de indenizar. Senão, veja-se:

APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  PRIVADO  NÃO
ESPECIFICADO.  CONSUMIDOR.  TELEFONIA.  AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO C/C
DEVOLUÇÃO,  EM  DOBRO,  DE  VALORES  PAGOS
INDEVIDAMENTE  E  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS. 1 - A demanda movida, pelo consumidor, com
vistas  à  repetição  de  valores  pagos  de  forma indevida
submete-se ao prazo prescricional  previsto no art.  206,
§3º,  IV,  do Código Civil,  que prevê a prescrição trienal
para  a  pretensão  de  ressarcimento  de  enriquecimento
sem causa. Em que pese a caracterização da autora e da
ré,  nessa ordem, como consumidora e fornecedora - A
qualificar  como  de  consumo,  assim,  a  relação  travada
entre ambas -, afigura-se inaplicável o prazo qüinqüenal
dado pelo art. 27 do Código de Defesa do Consumidor,
que se refere à reparação de danos causados por fato do
produto  ou  do  serviço.  2-  o  consumidor  cobrado  em
quantia indevida tem direito à repetição do indébito, por
valor  igual  ao  dobro  do  que  pagou  em  excesso,
consoante estabelece o parágrafo único do artigo 42 do
CDC. 3- o montante objeto de repetição de indébito, uma
vez demonstrado o pagamento de forma indevida, deve
observar  o  prazo  prescricional  trienal  aplicável  e,  não
menos,  deve  limitar-se  às  quantias  cujo  adimplemento
haja sido comprovado nos autos. É firme a jurisprudência
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desta corte no sentido de que descabida a devolução, em
dobro,  de  todos  e  quaisquer  valores  pagos  durante  a
vigência  do  vínculo  contratual,  em  que  pese  a
qualificação  da  parte  autora  como  consumidor.  4-  a
continuidade  da  cobrança  de  valores  referentes  a
serviços  não  contratados  -  Em que  pese  a  reiteração,
pelo  consumidor,  do  seu  pedido  de  cancelamento  da
inclusão  das  rubricas  nas  suas  faturas  mensais  -,
desborda  da  esfera  do  mero  dissabor  e  enseja  a
configuração de dano moral.  5- na fixação do montante
indenizatório  por  gravames  morais,  deve-se  buscar
atender  à  duplicidade  de  fins  a  que  a  indenização  se
presta, atentando para a capacidade do agente causador
do dano, amoldando-se a condenação de modo que as
finalidades de reparar a vítima e punir o infrator (caráter
pedagógico)  sejam  atingidas.  Quantum  mantido  em
r$5.000,00  (cinco  mil  reais).  Apelo  da  ré  parcialmente
provido.  Recurso  adesivo  desprovido.  (TJRS;  AC
0473593-02.2014.8.21.7000;  Pelotas;  Décima  Segunda
Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Umberto  Guaspari  Sudbrack;
Julg. 05/03/2015; DJERS 09/03/2015)

Quanto à legalidade da multa rescisória, a Apelante além do

fato de ter descumprido o compromisso de que abonaria a Consumidora do

referido  valor,  em momento  algum juntou  aos autos  cópias  do  contrato  de

forma a justificar a cobrança, deixando de atender o disposto no art. 333, II, do

CPC.

Por fim, deixo de aplicar as penalidades de litigância de má-fé

pleiteada pela Apelada, por entender que a Recorrente não se enquadra em

nenhuma das hipóteses do art. 17 do CPC.

Isso posto, DESPROVEJO a Apelação Cível interposta.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
Leandro  dos  Santos,  Presidente  em exercício.  Participaram do  julgamento,
além  do  Relator,  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos
Santos,  o  Excelentíssimo  Senhor  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida (Juiz
convocado para  substituir  a  Exma.  Desa.  Maria  de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti) e o Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Dra.  Janete  Maria  Ismael  da  Costa  Macedo. Procuradora  de  Justiça
convocada.
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Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 14 de abril de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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